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: MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINIS'FRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUND/X SE( 3() Dl 11 L(AMEN 10

Processo n"	 I 0860 001718/2001-36

Recurso n"	 151 092 Voluntário

Acórdão n"	 2802-00.130 - 2" Turma Especial

Sessão de	 21 de setembro de 2 . 009

Matéria	 1RPE- Ex(s).: 1996 e 1997

Recorrente	 11BIRA1'AN MESSIAS BARRE.TO

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: I .M.POS E() SOBRE A RENDA DE, PESSOA .FÍSICA - IRPF

Ixercicio: 1996, 1997

1RPE - DECADÊNCIA

1805 casos de lançamento por homologação, o prazo decadencial para a
constituição do crédito tributário expira após Cinco anos a contar da
ocorrência do l'ato gerador.

IRPF - VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO DE.
HORAS TRABALTIADAS (INT).

O valor pago pela Petrobrás a título de "Indenização de Horas Trabalhadas -
111T" está sujeito à incidência do imposto de renda

Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, acatar a preliminar
de decadência do direito do Fisco de lançar no que tange ao exercício financeiro de 1996, ano-
calendário de 1995, vencido o Conselheiro Pedi o Paulo Pereira Barbosa (titular da r Turma
Oidinát ia da 2 Câmara como suplente convocado), nos termos do voto do Relator. Quanto ao
exercício financeiro de 1997, ano-calendário de 1996, por unanimidade de votos, negar
provimento ao reerirso interposto

Valéria Pestana .."Êtrquies - Presidente

Carlos Nogueira Nicáeio- Rela[or



ADO EM:

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Brasil de
Araujo Nogueira (Suplente convocado), Ana Paula Locoselli tirichsen, Pedro Paulo Pereita
Barbosa (l'itular atuando como Suplente convocado), joão Carlos Cassuli Júnior (Suplente
convocado), Carlos Nogueira Nicácio e Valéria Pestana Marques (Presidente) Ausente,
justilicadamente, o Conselheiro Sidney Ferro Barros
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Relatório

-1-rata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido pela 5'`
'ui tua da Delegacia de Julgamento da Receita federal do Brasil na cidade de São Paulo -- SP.

O Auto de Infração, lavrado em 20/04/01, originou-se da revisão de suas
Declarações de Ajuste Anual relativas aos anos-calendáiio de 1995 e 1996 e versava acerca de
omissão de rendimentos recebidos de pessoa . jurídica no valor total de R$'29.871,51

O supramencionado auto de infração relata que o Recorrente excluiu através
da retificação das declarações de ajuste anual anos-calendário 1995 e 1.996, os rendimentos que
.ja haviam sido anteriormente informados - nas declarações originais de Imposto de Renda
Pessoa tísica e verificou que os rendimentos excluídos eram relativos a trabalho assalariado,
portanto, sujeitos a tributaça.o..

Deste modo, a autorida.de fiscal considerou indevidas as restituições
recebidas pelo contribuinte em função das declarações retificador:as, relativas aos anos-
calendário 1995 e I 996, no valor total de R$29.871,51 (sendo R$14.533,37 referente ao ano
1995 e R$15.338,14 referente ao ano 1996).

Em sede de impugnação, alegou o Recorrente que tais rendimentos são
oriundos de indenizaça.o e que, por esse motivo, seus rendimentos seriam isentos de ti Undação,
bem como alegou que a Receita já havia concordado com a. isenção ao liberar as restituições
apuradas nas declarações reti ficadoras.

Fm face da impugnação apresentada, a Delegacia de Julgamento asseverou
que a eventual liberação de restituição de imposto de renda não representa necessaria.mente a
anuência da Receita Federal era relação aos valores declarados pelo contribuinte, e que, quando
o contribuinte retifica as declarações, resultando numa redução no montante do imposto
devido, cumpre ao órgão fiscal desen.volver ação específica objetivando esclarecer os motivos
de tal retificação..

•
Ainda, a Delegacia ressaltou que de acordo cota o artigo 3', § 4" da Lei

7.713 de I 988, o fato da fonte pagadora nomear as horas extras pagas como "indenização de
horas trabalhadas" não possui qualquer relevância e não descara.cteriza o caráter remuneratorio
para fins fiscais.

Neste sentido, decidiram os membros Delegacia de Julgamento considerar.
procedente o lanc,',amen to.

Devidamente cientificado da decisão, o Recorrente apresentou Recais()
Voluntário ao então Primeiro Conselho dos Contribuintes alegando:

I Decadência do direito de lançar imposto de renda referente ao ano-
calendário 1995;fr_...

3



2 Não-incidência de imposto sobre as verbas aliei-idas a título de

inderrit.ação
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Voto

Conselheiro Carlos Nogueit a Nicácio, Relator

O recurso é tempestivo e preenche as formalidades legais, por isso dele
conheço.

O Recorrente alega que o prazo decadencial para o lançamento do tributo
CUJO fato gerador ocorreu em dezembro de 1995, expirou em dezembro de 2000.

pa.cifico neste Colegiado o entendimento da subsunção do imposto sobre a
renda de pessoas físicas (IR .PF) à modalidade de lançamento por- 'homologação, a teor do artigo
150 (h) C'IN.

Neste sentido, por ser- o - imposto de renda de pessoa física tributo cuja
respectiva legislá.ção atribui ao sujeito passivo O dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, amolda-se à sistemática de lançamento por homologação,
em que a contagem do prazo decadencial de 5 anos inicia-se da ocorrência do fato gerador,
conforme abaixo:

150 O lançamento por homologação, que Oco/ o. quanto ao,s-

fributo cuia legislação atribua ao suietio passivo O dever de
antecipar o pagamento •s .ein prévio exame da autoridade
adininisnallva, opera-se pelo ato em que a referida auto; idade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

4' Se a lei não lixar pi azo à homolo,wção, .s á ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrénela do fato pp (-Ido , expirado

ptazo Cin que a Fazenda Pública Ne lenha pronunciado,
considel a-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocotrência de dolo, fraude ou
Simulação

Desse modo, como o .Auto de Infração foi lavrado em face do Recorrente cm
20/04/01, _já havia decaído o direito da autoridade fiscal constituir o credito tributário para o
ano-calendário 1995,

Com relação à questão da incidência de imposto de renda sobre - .15 verbas
recebidas por funcionários da Petrobras sob a denominação de Indenização por -Horas Extras
"frabalhadas — 114T, alega o Recorrente que tais verbas possuem natureza indenizatória e,
portanto, não se sujeitam à incidência do imposto de renda.

A despeito da denominação da verba recebida, é sua natureza jirridica que
definirá a campo de incidência tributária. O lato gerador de incidência tributária. sobre a renda e
proventos, conlOrme dispõe o artigo 43 do (n-N abaixo transcrito, compreende os a.créseimo
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ao patrilllertri0 material do contribuinte. estando aí inseridos Os pagarnefflos recebidos pela
realização de botas-extras, porquanto sua natureza é ternunerator ia e não indenizatozia

41 . 1 43 O imposto, de compelència da União, sobre o Tenda e
p/ ovonUn do qualquer natureza tem L'omo JUto .geiador
aquisição da disponibilidade económica 0)11W ídiCa

1 - de renda,	 em-ondulo O produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos,

li - do ptoi'o//[o cio qualquor natureza, assim entendidos os

parsimonitüs não compreendidos 110 1nci50 amor i(lf

Portanto, o lato de a Petrobrás ter nomeado tais verbas de "indenização de
Horas Trabalhadas (111 - 1)- não lhes modifica a natureza jurídica, sendo indiferente a
nonirenclatur a escolhida no que tange à obrigação do Recorrente de oferece-las à tributação

Ademais, destaca-se que a quesEio em tela já foi reiteradamente decidida pelo
Conselho dos Contribuintes no sentido de considerar que as verbas pagas pela Perrobrás a titulo
de MT tern natureza remuneratoria e, por conseqiiência, devem ser oferecidas à tributação por
seus beneficiários

Para ilustrar tal entendimento, seguem abaixo ementas de alguns acórdãos
proferidos pelo então Conselho dos Contribuintes:

1RPP RENDIMENTOS .RECEBIDOS POR 1-10114S EX1R1S
TR113711,11,40.45 TRIBUTAÇÃO Os vatores reeebido . a Liado
do pagamento do hoi co evuaS 1011i por origem reli" Itfile'faÇãO 1101(1

atiVidadC 101 ) 01'01, (.11(1/0Í terlIC d0 1101a1 eXMICHICS 0llI qUd(15 00z
acordo coletivo reconhecido pela Jusliça do Trabalho. sendo
impossível emprestai -lhes natureza do indenização. tazão
pot vite ti //)I(/cll0l5 O fino do a Petrol); c"is ter, lfin declaração.
denominado taiN valor eN do "Indenização dc 1-foi (IN TT aba I hf.ida

(1.117)" não lhes modifica a r nano- eza jia itlica sendo a
denoininaçlio do 1 ,C1 ia indifi.vente para fins do tribulação
Recai so negado

(PI imeiro ( ..'omellio, Seria Cama-1 a, Acórdão n 106-14526,
Redatora Ana Ney10 Olímpio flolanda, julgado era 13/)42005)

HORAS TAIPAS 77113/11,1111MS (1111) - INDLA1/4(ÃO - O

.,(21oF pcipo pela PETROBRÁS a titulo de "Indenização do 1 for a.s
Trabalhada 5 - 111T" w encontra vrjeito à incidência do imposto
do Tenda /ior se /ratar do refillf	 at,:lrif) quo f000Wj)00

por iodos de firtga não gozados e a siijii 05500 do hola ,; 0-viras'
ect.dentes do ,STI o Pai ecer PGEN/CR.1 n" 1504/2008 Recurso

11CgadO

(Primeiro Coo sc/ho, ,S'erta numa »Special. Acórdão o' 196-
0008.5, Ridatota Ana Paula Locosellr bichsc.01, ju1s.,01do em
03/12/2005')

Por lim, a Procuradoria da Fazenda Nacional, através do Parecer PGFN/CRJ

N". 1508 /2008, pacificou seu entendimento no sentido de que a verba paga a título de
"Indenização por Floras 1 rabalhadas 11-11 — tem natureza remuner atóiia. gerando acréscimo
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patrimônio dos empregados da Petrobrás, de forma que efetiva-se a hipótese de incidência do
imposto de renda_

Nesses termos, conheço do Recurso Voluntário apresentado na tbrina da Lei e
voto no sentido de dar-lhe provimento parcial, unicamente para acatar a preliminar de
decadência relativa ao ano-calendário 1995, negando provimento ao Recurso Voluntário
interposto relativamente ao ano-calei ário 1996.

Carlos Nogueira Nicácio
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